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Resumo: O presente estudo descreve uma inovação local (‘ratoeira’) utilizada na comunidade de Gargaú, costa norte do estado do 
Rio de Janeiro, para captura comercial do caranguejo-uçá [Ucides cordatus (Linnaeus, 1763)] no manguezal do estuário do 
rio Paraíba do Sul. A coleta de dados foi realizada entre abril e maio de 2016, a partir de 30 entrevistas etnográficas com 
catadores da comunidade e de observações em campo. Na área de estudo, a extração do caranguejo-uçá é realizada 
através dos métodos de ‘braceamento’, ‘mão’, ‘redinha’ e, mais recentemente, da ‘ratoeira’, que é uma inovação local 
para a captura de U. cordatus, utilizada com essa finalidade desde 2013. Esse artefato é uma armadilha que consiste 
de um alçapão confeccionado em plástico e madeira. Ela captura os animais vivos, permitindo a seleção de sexo e de 
tamanho dos caranguejos-uçá para comercialização. Os métodos não tradicionais de extração utilizados na região, como 
a ‘ratoeira’ e a ‘redinha’, devem estar associados a estratégias de manejo local, para minimizar seus possíveis impactos 
sobre a população capturada para fins comerciais.

Palavras-chave: Crustáceos. Armadilha. Catadores tradicionais. Norte fluminense.

Abstract: This study describes a local cultural innovation (‘ratoeira’ or rat-trap) used in the community of Gargaú, northern Rio de 
Janeiro State, for commercial gathering of the mangrove crab [Ucides cordatus (Linnaeus, 1763)] in mangrove forest of 
the Paraíba do Sul River estuary. Data collection was done between April and May 2016 from 30 ethnographic interviews 
conducted with crab gatherers and field observations. In the study area, mangrove crab gathering is done by ‘redinha’ 
or net method, ‘braceamento’ or arm method, and ‘mão’ or hand method, and more recently by ‘ratoeira’ or rat-trap. 
The ‘ratoeira’ is a local innovation to U. cordatus gathering that has been used since 2013. This artifact is a trap consisting 
of a trap door made of plastic and wood. The ‘ratoeira’ catches live animals, allowing sex and size selection of mangrove 
crabs for commercialization. The local non-traditional gathering methods of mangrove crabs, such as ‘ratoeira’ and 
‘redinha’, should be considered with local management strategies to minimize their impact on population harvested for 
commercial purposes.
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INTRODUÇÃO
Sociedades humanas e animais mantêm uma relação 
ancestral, construída ao longo de milênios, o que permitiu 
o desenvolvimento dos modos de uso da fauna local por 
comunidades tradicionais (Alves, 2012; Alves & Souto, 
2015). Pesquisas etnozoológicas são geralmente baseadas 
nas relações que envolvem questões de conservação, de 
socioeconomia e de cultura (Alves, 2012). Tais estudos 
mostram-se relevantes, pois permitem aos pesquisadores 
compreender a relação do homem com a fauna e, a partir 
disso, possibilita o trabalho com ações de conservação (Alves, 
2012). No Brasil, pesquisas que envolvem comunidades 
tradicionais e recursos faunísticos de manguezal, como os 
caranguejos, são realizadas em grande parte da costa do 
país (Alves, 2012; Alves & Nishida, 2002; Nordi et al., 2009; 
Côrtes et al., 2014a; Nascimento et al., 2016).

Os manguezais são ecossistemas costeiros que 
ocorrem em regiões tropicais e temperadas quentes, 
dominados por espécies lenhosas, sendo caracterizados 
pela elevada amplitude de marés e por disponibilidade de 
nutrientes (Feller et al., 2010). Esses ecossistemas ocupam 
cerca de 150.000 km2 em todo mundo e possuem função 
econômica associada ao fornecimento de alimentos, de 
madeira, de corantes e de medicamentos (Feller et al., 
2010; Spalding et al., 2010; Giri et al., 2011).

O caranguejo-uçá [Ucides cordatus (Linnaeus, 1763)] 
é a principal espécie de crustáceo extraída comercialmente 
nos manguezais brasileiros (Alves & Nishida, 2002; 
Fiscarelli & Pinheiro, 2002; Capistrano & Lopes, 2012). A 
sua captura ocorre ao longo de toda costa, com cadeias 
produtivas estruturadas em torno de sua comercialização 
(Dias-Neto, 2011; Côrtes et al., 2014b; Nascimento et 
al., 2016). Com o aumento do número de catadores nos 
manguezais brasileiros, vem ocorrendo a substituição de 
métodos de captura tradicionais por não tradicionais e mais 
eficientes. Isso leva à redução dos estoques de caranguejo-
uçá, interferindo negativamente sobre as comunidades 
que dependem dessa atividade extrativa para subsistência 
(Nordi et al., 2009; Nascimento et al., 2012).

A portaria n. 52, de 30 setembro de 2003, do 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (IBAMA) regulamenta a extração do 
caranguejo-uçá nas regiões Sul e Sudeste do Brasil (18º 
S - 28º S). Esta portaria estabelece o período de defeso 
anual da espécie e a largura mínima de carapaça dos animais 
capturados, proibindo a captura e a comercialização de 
fêmeas ovígeras e de partes do corpo do animal durante 
todo ano, bem como a utilização de quaisquer artefatos, 
armadilhas e produtos químicos para a captura do 
caranguejo-uçá em qualquer época do ano (Brasil, 2003a).

O estado do Rio de Janeiro produz 46 t/ano de 
caranguejo-uçá, representando 45% da produção total 
do Sudeste do Brasil (Dias-Neto, 2011). No norte do 
estado, a captura da espécie para fins comerciais é praticada 
pelas comunidades de Gargaú e Atafona, com maior 
representatividade para a primeira comunidade (Côrtes 
et al., 2014a, 2014b). Ambas situam-se no entorno do 
manguezal do estuário do rio Paraíba do Sul, que tem 
área aproximada de 800 ha (Bernini, 2008). Os métodos 
empregados na captura desta espécie pelos catadores de 
Gargaú são ‘braceamento’, ‘mão’ e ‘redinha’ (Côrtes et al., 
2014a). Em áreas do Nordeste do país, são descritas técnicas 
de captura por armadilhas como ‘redinha’ e ‘ratoeira’ (Alves 
et al., 2005; Barboza et al., 2008; Nascimento et al., 2011, 
2016, 2017). No entanto, para o norte do estado do Rio de 
Janeiro esta é a primeira descrição do desenvolvimento de 
uma inovação local voltada à captura comercial da espécie. 

Assim, o objetivo do presente estudo é descrever uma 
inovação local (‘ratoeira’) utilizada na comunidade de Gargaú, 
costa norte do estado do Rio de Janeiro, para a captura 
comercial do caranguejo-uçá [Ucides cordatus (Linnaeus, 
1753)] no manguezal do estuário do rio Paraíba do Sul.

MATERIAL E MÉTODOS

ÁREA DE ESTUDO
O estudo foi desenvolvido na comunidade de Gargaú 
(21° 36’ S; 41° 03’ W), município de São Francisco de 
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Itabapoana, localizado no estuário secundário do rio Paraíba 
do Sul (Figura 1). Nesta comunidade está sediada a colônia 
de pescadores Z-1, com 1.375 associados registrados como 
pescadores e 50 como catadores de caranguejo. A extração 
do caranguejo-uçá é exercida como principal atividade 
econômica para a maior parte dos catadores, mas também 
pode ser fonte de renda complementar (Côrtes et al., 2014b).

COLETA E ANÁLISE DE DADOS
Entre os meses de abril e maio de 2016, foram coletadas 
informações socioeconômicas dos catadores e relatos 
sobre os métodos de extração do caranguejo-uçá na 
região por meio de 30 entrevistas etnográficas (o que 
representa 60% dos catadores em atuação na região) e de 
observações em campo. Para a realização das entrevistas, 

foi utilizado questionário-padrão, composto por questões 
abertas, subdividido em duas categorias: 1) perfil 
socioeconômico dos entrevistados (sexo; idade; renda 
mensal per capita e familiar derivada da comercialização 
do caranguejo-uçá; proporção de renda per capita e 
domiciliar derivada da comercialização do caranguejo-
uçá; e recebimento de benefícios sociais) e 2) extração 
do caranguejo-uçá (incluindo os métodos de captura 
utilizados, modo de utilização da ‘ratoeira’, seu custo de 
produção e as vantagens de sua utilização).

A coleta de dados qualitativos foi realizada por 
meio de amostragem intencional, na qual os participantes 
da pesquisa foram selecionados de acordo com critérios 
pré-determinados (Patton, 1990): ser catador de caranguejo-
uçá e atuar no manguezal do estuário do rio Paraíba do Sul. 

Figura 1. Localização da comunidade de Gargaú e do estuário do rio Paraíba do Sul, norte do estado do Rio de Janeiro.
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A seleção do primeiro entrevistado foi realizada pela 
amostragem oportunista de um membro da comunidade 
que havia colaborado em pesquisas anteriores (Côrtes 
et al., 2014a, 2014b). Os demais participantes também 
foram selecionados por abordagem oportunista ou por 
meio do método ‘bola de neve’, em que um entrevistado 
indica outros potenciais respondentes na comunidade, 
formando uma rede de informações (Bailey, 1982). 

Para a realização das entrevistas, foi solicitada a 
emissão de anuência prévia à presidente da colônia de 
pescadores Z-1, representante legal desta categoria 
profissional na região. O documento autoriza a condução 
de estudos que tratam do conhecimento tradicional de 
comunidades (Azevedo, 2005; Brasil, 2015). Antes de 
cada entrevista, os objetivos da pesquisa e a condição de 
anonimato foram informados aos entrevistados, os quais 
foram consultados quanto ao aceite em participar do 
estudo (Librett & Perrone, 2010).

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Entre os 30 entrevistados na comunidade, 53% (n = 
16) pertencem ao sexo masculino e 47% (n = 14), ao 
sexo feminino, com idades entre 20 e 67 anos. A faixa etária 
mais representativa variou entre 41 e 50 anos (40%, n = 
12) (Tabela 1). Em outras áreas de manguezal do país, a 
predominância de catadores na extração do caranguejo-
uçá é de homens, devido à característica insalubre da 
atividade, sendo a participação da mulher restrita apenas 
ao processamento do produto (Fiscarelli & Pinheiro, 2002; 
Alves & Nishida, 2003; Barboza et al., 2008; Nascimento 
et al., 2011, 2016; Walter et al., 2012). De acordo com 
Vergara Filho & Pereira Filho (1995) e Côrtes et al. (2014b), 
a extração de U. cordatus no norte do estado do Rio de 
Janeiro era realizada com predominância do sexo feminino, 
representando uma peculiaridade da região.

No presente estudo, homens e mulheres atuam 
em proporções semelhantes nesta atividade, o que 
demonstra uma modificação no perfil dos catadores 
de caranguejo-uçá entre os anos de 2014 e 2016. 

Em geral, a pesca artesanal praticada na região é 
realizada com predominância do sexo masculino 
(Zappes et al., 2016). Assim, o aumento da proporção 
de homens nesta atividade demonstra a necessidade de 
incremento da renda mensal por meio da diversificação 
das atividades pesqueiras, levando-os a participarem 
de tarefas que antes eram praticadas prioritariamente 
pelas mulheres da comunidade (Côrtes et al., 2014b). 

O intervalo de faixa etária dos catadores demonstra 
a renovação da população que atua na extração do 
caranguejo-uçá na comunidade, visto que, em 2014, a 
idade destes trabalhadores em atuação variava entre 23 
e 76 anos (Côrtes et al., 2014a). A idade inicial na prática 
extrativa foi semelhante à encontrada por Zappes et al. 
(2016) para pescadores artesanais do norte do estado do 
Rio de Janeiro (22 anos). Isso demonstra a transmissão 
familiar de profissões relacionadas à pesca, prática comum 
em comunidades tradicionais (Diegues, 2000; Clauzet et 
al., 2005; Martins, 2008).

Os catadores da comunidade são caracterizados 
por apresentarem baixa escolaridade, com ensino 
fundamental incompleto. Esse padrão é semelhante ao 
encontrado em outras regiões brasileiras (Fiscarelli & 
Pinheiro, 2002; Alves & Nishida, 2003). O baixo nível de 
escolaridade e a carência de oportunidades de empregos 
em outros setores da economia local resultam em uma 
relação de dependência econômica da comunidade com 
relação às atividades pesqueiras, dificultando a organização 
administrativa e socioeconômica do local (Alves & Nishida, 

Faixa etária Número de entrevistados %

20-30 2 7

31-40 6 20

41-50 12 40

51-60 9 30

Acima de 60 1 3

Total 30 100

Tabela 1. Faixa etária dos catadores de caranguejo-uçá entrevistados 
na comunidade de Gargaú, costa norte do estado do Rio de Janeiro.
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2003; Silva et al., 2007; Alencar & Maia, 2011; Côrtes et al., 
2014b). Essa dependência econômica pode induzir a uma 
pressão ambiental sobre o ecossistema de manguezal e, 
consequentemente, sobre U. cordatus. Ainda, o reduzido 
ganho econômico conquistado torna esta atividade 
tradicional inviável economicamente (Nascimento et al., 
2016). Apesar dessa dependência em relação à atividade, 
filhos de famílias que vivem de recursos pesqueiros não 
têm escolhido seguir a profissão de pescador/catador 
artesanal dos pais, devido às condições de trabalho e ao 
baixo retorno da atividade (Martins, 2008; Oliveira et al., 
2016; Zappes et al., 2016).

A renda média mensal per capita estimada a 
partir dos relatos dos catadores da comunidade é de 
aproximadamente R$ 790,00. Já a renda mensal domiciliar 
é, em média, de R$ 920,00, e inclui o rendimento de 
todos os habitantes economicamente ativos no domicílio. 
No entanto, alguns entrevistados afirmaram ser os únicos 
provedores da casa. A renda mensal média oriunda da 
comercialização do caranguejo-uçá é de R$ 613,00, o que 
equivale a 78% da renda mensal per capita e a 67% da 
renda mensal domiciliar. 

A renda mensal per capita domiciliar relatada pelos 
catadores é inferior às médias nacional (R$ 1.113,00) e 
estadual (R$ 1.285,00) (IBGE, 2015). Além disso, este 
dado para a área urbana do município de São Francisco de 
Itabapoana é de R$ 1.408,00 (IBGE, 2016). Dessa forma, 
o rendimento obtido com a extração do caranguejo-uçá 
equivale a 50% das rendas nacional e estadual, e a 44% 
da renda per capita do município. Isso demonstra a baixa 
remuneração da atividade e a necessidade de fontes 
alternativas de renda para a manutenção dos catadores e de 
seus familiares (Alves et al., 2005). Apesar da extração do 
caranguejo-uçá ser pouco lucrativa para os trabalhadores, 
que ainda são marginalizados, por outro lado, o recurso 
que eles capturam é importante para a culinária do Brasil e 
apresenta valores elevados na comercialização final (Alves 
et al., 2005). Isso demonstra uma discrepância comum 
na cadeia produtiva relacionada às atividades tradicionais, 

em que o produtor/explorador obtêm pequena renda, 
enquanto o consumidor paga valores elevados pelo 
produto final.

A forte dependência econômica per capita e 
domiciliar da comunidade estimula a renovação da 
população de catadores em Gargaú. De acordo com 
Côrtes et al. (2014b), a renda mensal estimada para os 
catadores locais com a extração do caranguejo-uçá era 
de aproximadamente R$ 678,00 (valor referente ao 
salário mínimo nacional vigente em 2014). Esse valor é 
superior ao obtido no presente estudo e demonstra uma 
redução no retorno financeiro da atividade ao longo do 
tempo. A renda mensal dos catadores de caranguejo em 
outras comunidades extrativas do Brasil é de cerca de um 
salário mínimo nacional (Barboza et al., 2008; Santa-Fé 
& Araújo, 2013). Mesmo assim, deve ser observado o 
período de realização destes estudos e considerada a 
possibilidade de que o mesmo padrão de diminuição de 
renda obtida com a atividade pode estar acontecendo 
ao longo do país, não sendo um fator pontual da região. 
Apesar do baixo rendimento mensal obtido, a maior parte 
dos catadores entrevistados está satisfeita e interessada em 
permanecer na atividade, o que pode estar relacionado 
à baixa escolaridade, induzindo à falsa sensação de que a 
extração do caranguejo é uma atividade satisfatória.

Nove entrevistados (27%) afirmaram receber 
benefícios sociais concedidos pelo programa Bolsa 
Família, do governo federal, no valor de R$ 77,00 
mensais por família. O programa foi instituído pelo 
governo através de lei n. 10.836, publicada em 9 de 
janeiro de 2004, e tem como finalidade promover o 
alívio da pobreza, por meio da transferência unificada 
de renda a famílias em situação de ‘pobreza’ ou de 
‘extrema pobreza’ (Brasil, 2004). As famílias classificadas 
em situação de ‘pobreza’ apresentam renda per capita 
mensal de até R$ 170,00, enquanto a renda individual 
de famílias em ‘extrema pobreza’ é de até R$ 85,00 
(IBGE, 2016). Os entrevistados da comunidade recebem 
de acordo com a categoria ‘benefício básico’, segundo o 
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decreto n. 8.232/2014, em que R$ 77,00 mensais são 
destinados às unidades familiares de ‘extrema pobreza’, 
independente do número de habitantes ou da presença 
de crianças e de adolescentes no domicílio (Brasil, 2014). 
A partir de julho de 2016, período posterior ao estudo 
em questão, o valor do benefício básico do programa 
foi reajustado para R$ 85,00, por meio do decreto n. 
8.794, de 29 de junho de 2016 (Brasil, 2016), o que 
elevou o valor da renda mensal domiciliar em R$ 8,00. 

Na comunidade de Gargaú, a extração do 
caranguejo-uçá é realizada por meio dos métodos ‘redinha’ 
(n = 26; 45%), ‘mão’ (n = 18; 31%), ‘braceamento’ 
(n = 11; 19%) e, mais recentemente, ‘ratoeira’ (n = 3; 
5%). Cada catador entrevistado pode utilizar mais de 
um método de captura, o que explica o maior número 
de respostas (n = 58) em relação ao número total de 
entrevistados (n = 30). Os métodos ‘braceamento’, ‘mão’ e 
‘redinha’, praticados na região, foram detalhados por Côrtes 
et al. (2014a). Os dados do presente estudo corroboram o 
levantamento realizado por Côrtes et al. (2014a), indicando 
o predomínio da ‘redinha’ sobre os demais métodos de 
captura. A utilização da ‘redinha’ é relatada desde a década 
de 1990 na região estudada (Vergara Filho & Pereira Filho, 
1995), sendo também descrita em outras áreas do país 
(Nascimento et al., 2011, 2016, 2017).

A ‘ratoeira’ é uma armadilha já utilizada na captura do 
caranguejo-uçá em outras áreas de manguezal, ao longo 
da costa brasileira (Ivo & Gesteira, 1999; Nascimento et 
al., 2012, 2011), mas representa uma inovação local como 
método direcionado à captura comercial da espécie no 
manguezal do estuário do rio Paraíba do Sul, introduzida 
em 2013 e utilizada desde então. Originalmente, esse 
método era utilizado na comunidade de Gargaú somente 
para captura do guaiamum (Cardisoma guanhumi Latreille, 
1825), mas a extração comercial desta espécie é realizada 
de modo pontual (Côrtes et al., 2014a), sofrendo 
adaptações para a captura do caranguejo-uçá na região.

A ‘ratoeira’ consiste de um alçapão em formato 
de paralelepípedo, confeccionado a partir de pedaços 
de plástico rígido, provenientes de caixas utilizadas para 
armazenar gelo e pescado, madeira e uma faixa de borracha, 
produzida a partir de câmara de pneumático. A armadilha 
mede 12 cm de altura, 10,5 cm de largura e 26 cm de 
profundidade (Figura 2). Em geral, ela é posicionada no solo 
do manguezal, às proximidades de galerias, identificadas 
pelos catadores como pertencentes aos machos de grande 
porte da espécie, fechando-se a partir do toque do animal 
na isca atrativa, aprisionando-o ainda vivo em seu interior. 
Cubos de abacaxi e de folhas da vegetação de manguezal 
são colocados no interior do alçapão como iscas, atraindo 

Figura 2. ‘Ratoeira’ utilizada pelos catadores da comunidade de Gargaú para captura do caranguejo-uçá (A) e um exemplar da espécie 
capturado (B). Fotos: Laura Helena de Oliveira Côrtes.
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o caranguejo-uçá para fora de sua galeria e para o interior 
da ‘ratoeira’. Segundo os entrevistados, o odor do abacaxi 
é o mais atrativo para o animal. Outros frutos, como laranja 
e goiaba, já foram testados como isca pelos catadores, mas 
sem sucesso na atração do animal.

Cada catador possui entre 50 e 180 ‘ratoeiras’, 
que são posicionadas simultaneamente no manguezal, 
permanecendo assim durante todos os dias da semana. 
As armadilhas são inspecionadas diariamente in situ, 
para reposição das iscas e coleta dos caranguejos-uçá 
capturados. A retirada dos artefatos do manguezal 
ocorre apenas para a realização de reparos que, quando 
necessários, são feitos na sede da comunidade. 

O percentual de catadores que atualmente faz uso 
deste método na região é baixo. Cerca de 300 ‘ratoeiras’ 
são utilizadas em simultâneo no manguezal no estuário do 
rio Paraíba do Sul (800 ha), representando 2,6 ‘ratoeiras’/ha. 
Quanto maior o número de armadilhas, maior é o esforço 
e o sucesso de captura do catador a cada dia de trabalho. 
No entanto, isso também representa maior pressão de 
exploração sobre o estoque local do caranguejo-uçá. 
Segundo Alves et al. (2005), a atividade de extração é uma 
das principais interferências antrópicas sobre U. cordatus. 
Diante disso, a utilização deste método requer fiscalização 
e acompanhamento regular, especialmente se houver 
aumento no número de catadores. 

De acordo com os catadores entrevistados, a 
armadilha captura os animais principalmente durante a 
noite, devido ao maior período de atividade da espécie 
sobre o solo do manguezal, e pode ser utilizada ao longo 
de todo ano. Nesse caso, as ‘ratoeiras’ são vistoriadas e os 
caranguejos-uçá capturados são recolhidos no dia seguinte. 
Características operacionais semelhantes foram reportadas 
por Botelho et al. (2000), Magalhães et al. (2011) e Firmo et 
al. (2012), nos estados de Pernambuco e da Bahia. Furtos das 
armadilhas ou dos caranguejos-uçá capturados são relatados 
pelos catadores da comunidade de Gargaú, e isso decorre 
provavelmente do longo tempo de permanência delas no 
solo do manguezal sem a supervisão direta dos catadores. 

Esse tipo de armadilha é permitido para a captura 
do guaiamum, sendo utilizado com essa finalidade em 
diversas comunidades tradicionais ao longo da costa 
brasileira (Brasil, 2003b; Dias-Neto, 2011; Firmo et al., 
2012). No entanto, sua utilização é proibida para a captura 
comercial do caranguejo-uçá (Brasil, 2003a). Apesar disso, 
comunidades de catadores de várias regiões do Brasil 
também fazem uso deste artefato na captura desta espécie 
(e.g., Pernambuco: Botelho et al., 2000; Ceará: Carvalho 
& Igarashi, 2009; e Bahia: Magalhães et al., 2011).

O custo de cada ‘ratoeira’ varia entre R$ 12,00 e 
R$ 15,00, mas a armadilha também pode ser confeccionada 
pelo próprio catador a partir de materiais disponíveis em 
sua residência ou de materiais de descarte, sem custo 
nenhum ou a um custo mínimo. Considerando isso e a 
quantidade de ‘ratoeiras’ utilizadas pelo catador (50 a 180), 
estima-se um investimento inicial de até R$ 2.700,00 para 
a execução da atividade extrativa do caranguejo-uçá a partir 
desse método de captura, o qual chega a ser seis vezes 
superior ao necessário para a utilização da ‘redinha’, que é 
o principal método de captura desta espécie no manguezal 
do estuário do rio Paraíba do Sul (Côrtes et al., 2014a, 
2014b). No entanto, é provável que o investimento para a 
confecção da armadilha não tenha sido feito de uma só vez, 
mas gradativamente, à medida que ela se mostrou eficiente. 
Ainda, pode-se mencionar como vantagem da ‘ratoeira’ 
em comparação com a ‘redinha’ o fato de os catadores 
entrevistados terem afirmado que a primeira possui maior 
durabilidade, exige menor tempo de manuseio durante e 
após a captura dos animais, não necessita de lavagem diária 
e tem menor custo de reparo. Além disso, a armadilha 
captura os caranguejos-uçá durante períodos em que o 
catador não está presente no manguezal, permitindo que 
este se dedique a outras atividades de geração de renda. 

A ‘ratoeira’ captura os caranguejos-uçá vivos e permite 
que o catador selecione o sexo e o tamanho dos animais 
que serão comercializados ainda na área de extração, 
possibilitando a soltura de animais jovens ou de fêmeas 
ovígeras, por exemplo. Alguns autores afirmam que tal 
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seleção também pode ocorrer a partir da utilização da 
‘redinha’ (Côrtes et al., 2014a), enquanto outros afirmam 
que esta técnica não permite tal seletividade (Nascimento 
et al., 2011). Como não existe fiscalização frequente, 
não há garantia de que ocorra a soltura de animais cuja 
comercialização é proibida. Assim como a ‘redinha’, a 
‘ratoeira’ é utilizada durante todo ano e não provoca 
danos físicos aos catadores, diferentemente dos métodos 
‘braceamento’ e ‘mão’ (ver detalhes em Côrtes et al., 2014b). 

Trabalhadores do setor pesqueiro artesanal não 
são resistentes às mudanças técnicas que envolvem a 
atividade e, em algumas situações, são obrigados a utilizar 
métodos considerados como predatórios, a fim de 
aumentar seu rendimento (Andriguetto-Filho, 2003). A 
introdução de novos métodos de captura em atividades 
pesqueiras extrativas pode ocasionar a sobrexplotação 
das espécies-alvo (Nascimento et al., 2011, 2012), se não 
houver acompanhamento regular da sua utilização ou 
caso não sejam adotadas medidas regulatórias adequadas 
à realidade ambiental e socioeconômica de cada região. 
Nascimento et al. (2016) relataram que catadores do 
estuário do rio Mamanguape, estado da Paraíba, estão 
dispostos a dialogar com órgãos ambientais, a fim de 
discutir a legislação vigente, que rege as técnicas de coleta 
do caranguejo-uçá. Esta disponibilidade dos catadores pode 
estreitar a relação entre os interessados, facilitando, dessa 
maneira, a incorporação de ações de manejo no cotidiano 
da extração (Nascimento et al., 2016). A incorporação 
de novas tecnologias pode induzir à perda de parte do 
conhecimento tradicional associado à extração do recurso, 
já que a próxima geração de catadores não precisa se 
aprofundar no conhecimento sobre a espécie para obter 
sucesso de coleta (Nascimento et al., 2011).

Desta maneira, métodos não tradicionais de extração 
do caranguejo-uçá, como a ‘ratoeira’ e a ‘redinha’, devem 
ser utilizados juntamente com estratégias de manejo local, 
com o intuito de minimizar seus possíveis impactos sobre 
a população capturada para fins comerciais, tais como a 
seleção dos animais capturados que serão comercializados, 

a rotação espacial e/ou temporal das áreas de extração no 
manguezal e a limitação do esforço de pesca ou de cotas 
de captura para cada um desses métodos. Ainda, mostra-se 
importante a participação e a valorização do conhecimento 
tradicional das comunidades em ações decisivas sobre o 
uso de recursos de fauna, como o caranguejo-uçá (Alves 
et al., 2005; Nordi et al., 2009). Portanto, é necessário que 
ocorra modificação na legislação, a fim de permitir o uso de 
armadilhas específicas a cada região, bem como deve haver 
fiscalização, a qual precisa ser educativa e frequente. A junção 
de uma legislação bem definida, de fiscalização assídua e de 
ações de manejos local e técnico-científico pode tornar mais 
efetivas possíveis soluções para evitar a sobrexplotação.
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